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64ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/DF
Brasília - DF, 16 de FEVEREIRO DE 2017.

ATA
Início: 18h30mim – Término: 21h20min. 1) PRESENÇAS: 1.1) CONSELHEIROS: Alberto Alves de Faria, Aleixo Anderson de Souza Furtado, Daniel Gonçalves Mendes, Rogério Markiewicz, Ricardo Reis Meira, Igor Soares Campos, Tony Marcos Malheiros e Osvaldo Remigio Pontalti Filho. 1.2) FUNCIONÁRIOS DO CAU/DF: Daniela Borges dos Santos, Cristiano Ramalho, Alessandro da Silva Viana, Karla Dias Faulstich Alves. 1.3) REPRESENTANTES DE ENTIDADES: Luiz Eduardo Sarmento Araújo representante do Instituto de Arquitetos do Brasil IAB/DF. ITEM 1 - Introdução e verificação do quórum: Após a verificação do quórum mínimo, prosseguiu-se a Sessão Plenária. ITEM 2 - Hino Nacional Brasileiro: Execução do Hino Nacional. ITEM 3 – Leitura e aprovação das Atas da 62ª e 63ª Sessões Plenárias: As Atas da 62ª e 63ª Sessões Plenárias, após as devidas retificações, foram aprovadas por unanimidade. ITEM 4 – Apresentação do relatório de auditoria dos Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs): O gerente de fiscalização Cristiano Ramalho relatou que a Resolução nº 91 CAU/BR, de 9 de outubro de 2014, dispõe sobre auditoria das baixas dos RRTs. Ressaltou que outrora os CAU/UFs possuíam a prerrogativa para deferir ou indeferir as baixas de RRTs, mas modernamente a ação ocorre de forma automática. Explicitou que a mudança gerou para os CAU/UFs o poder dever de auditar as baixas realizadas pelos profissionais de arquitetura e urbanismo. Expôs que são analisados os RRTs simples, múltiplos e mínimos. Enfatizou que o setor de fiscalização disponibilizará material para ensinar ao público o funcionamento do RRT. Ressaltou que o setor estabelecerá rotina de monitoramento dos RRTs. O conselheiro Tony Marcos Malheiros expôs que no Fórum de Presidentes foi debatido sobre a questão dos RTTs, e enfatizou que o presidente do CAU/PR, Jeferson Dantas Navolar,  relatou que alguns profissionais estão falsificando e reutilizando os RRTs. Constatou-se que um profissional reutilizou 400 (quatrocentas) vezes uma mesma RRT. O CAU/SP observou que uma RTT foi reutilizada 200 (duzentas) vezes. O gerente de fiscalização Cristiano Ramalho relatou que houve aumento de profissionais e empresas ativas. ITEM 5 – Relatório do setor de fiscalização 2016: O gerente de fiscalização Cristiano Ramalho apresentou de forma sucinta o relatório de 2016. Enfatizou a importância da resolução, na maior brevidade possível, dos processos de fiscalização distribuídos aos conselheiros do CAU/DF. Ressaltou que o CAU/DF enviou ofício a profissionais em decorrência de notificações realizadas pela fiscalização, e em razão de denúncias realizadas ao CAU/DF. Expôs que após a complementação dos dados o relatório do setor de fiscalização será enviado ao Tribunal de Contas da União – TCU. O presidente Alberto Alves de Faria enfatizou a importância da conscientização dos profissionais em relação ao uso do RRT. ITEM 6 – Apresentação do planejamento das ações do setor de fiscalização para o ano de 2017: O gerente de fiscalização Cristiano Ramalho apresentou estimativa de possíveis atividades que serão desenvolvidas pelo setor de fiscalização, conforme os recursos disponibilizados. Expôs que o eixo principal do CAU/DF continua voltado para o ensino e orientação dos profissionais. Relatou sobre a realização de palestras, fiscalização de mostras, auditoria nos documentos internos e de 2 (duas) aulas magna, com o intuito de alcançar os estudantes de arquitetura e urbanismo. Ressaltou que o CAU/DF visa alcançar com essas ações os profissionais de arquitetura e urbanismo, a sociedade civil e o Governo. ITEM 7 – Relato de processos - Processo nº 279758/2015. Comissão de Ética e Disciplina. Conselheiro relator: Aleixo Anderson de Souza Furtado. Interessado: Márcio Luiz Chaves de Medeiros. Assunto: Denúncia de falta ética em desfavor da profissional Ana Lúcia de Castro Campos – O conselheiro Igor Soares Campos relatou que pediu vista do processo, a fim de realizar análise mais precisa dos fatos apresentados. Expôs que avaliou o processo como um todo, e não entrou no mérito da falta de decoro, pois houve falha tanto da parte do contratante quanto da contratada. Enfatizou que depois de analisar minuciosamente o processo e considerando o art. 18, inciso 12, da lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, considerando o Código de Ética desses profissionais, e em que pese o registro da RRT extemporânea, referente ao acompanhamento e fiscalização da obra, realizado pelo denunciado, votou pela manutenção da decisão proferida pelo conselheiro Aleixo Anderson de Souza Furtado pela aplicação de ADVERTÊNCIA RESERVADA a arquiteta e urbanista Ana Lúcia de Castro Campos, CAU/DF A 51298-2, pelo cometimento de falta ética elencado no art. 18, inciso 12, da lei 12.378, bem como por descumprir o item 3.2, relativo às obrigações para com o contratante, subitens 3.2.12 e 3.2.13 Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). A deliberação do Plenário do CAU/DF foi aprovar com a abstenção do Rogério Markiewicz o relato e voto do conselheiro Igor Soares Campos, o qual ratifica a decisão do conselheiro Aleixo Anderson de Souza Furtado. ITEM 8 – Informes: 8.1 Dos conselheiros: O conselheiro Tony Marcos Malheiros informou que no Fórum dos Presidentes discutiu-se acerca da qualidade do ensino a distância - EAD. Expôs que alguns presidentes defenderam a importância do EAD em determinados pontos, mas a grande maioria é contra. Ressaltou que o debate do tema se estenderá para ulteriores Fóruns de Presidentes. O presidente Alberto Alves de Faria expôs que o assunto e bastante complexo, e propôs que o tema EAD fosse debatido em Sessão Plenário do CAU/DF. Enfatizou que, atualmente, existem novos métodos de ensino e novas formas para realizar trabalhos por meio de programas virtuais. Pontuou, entretanto, que há varias questões sobre o EAD, que devem ser analisadas. O conselheiro Osvaldo Remigio Pontalti Filho expôs que se atenta para carga horária de ministração das matérias, as quais serão abordadas pelo EAD, pois existem conteúdos, que demandam maior ênfase e atenção por serem mais complexos. O conselheiro Aleixo Anderson de Souza Furtado expôs que se preocupa com a distância entre o professor e aluno, pois teme pela qualidade da ministração das aulas e do aprendizado. Relatou que mesmo em EAD deve ser mantida a produtividade e competência dos profissionais. O conselheiro Ricardo Reis Meira expôs que não era favor ao EAD, pois questionava a metodologia e a qualidade do ensino. O presidente Alberto Alves de Faria ressaltou que as pessoas, as quais buscam ascensão social realizam cursos de bacharelado em primeiro plano, mas para ter status escolhem a profissão de arquitetura e urbanismo. O conselheiro Daniel Gonçalves Mendes informou que, no dia 21 de março de 2017, haverá a reunião do Conselho Consultivo de Preservação e Planejamento Territorial e Metropolitano do Distrito Federal – CCPPTM/DF. Relatou que o encontro tem como finalidade debater sobre a porcentagem da impermeabilidade do solo, e a compensação urbanística.  O conselheiro Tony Marcos Malheiros salientou que a fiscalização de porcentagem de impermeabilização ocorre somente no momento em que o habite-se é liberado. 8.2 – Das Gerências: A advogada Karla Dias Faulstich Alves informou que o assessoramento jurídico envolve trabalho intelectual de estudo preciso, a fim de viabilizar a manifestação de pareceres técnicos, trabalhos que demandam horas afinco de dedicação, e ressaltou a impossibilidade de mensurar as ações em números. Relatou que o jurídico do CAU/DF realiza pareceres, ofícios e peças jurídicas, com o intuito de embasar os processos de improbidade administrativa, contribuição sindical, ação civil pública, controle de jornada de trabalho, parcelamento de férias, salário mínimo profissional, RRT de cargo e função, acesso à informação e dívida ativa. ITEM 9 – Assuntos Gerais: O conselheiro Aleixo Anderson de Souza Furtado expôs que o cenário político do Brasil e preocupante. Relatou que Brasília - Distrito Federal está sofrendo bombardeio de acusações. Enfatizou a importância de o CAU/DF primar pela qualidade do exercício profissional em defesa de Brasília-DF. Ressaltou que a imprensa do DF tem realizado críticas de formar exacerbada a Brasília. O presidente Alberto Alves de Faria sugeriu que o CAU/DF envie carta de manifestação a esses veículos de comunicação, os quais tomam atitudes que depreciem Brasília-DF. O conselheiro Ricardo Reis Meira relatou que as novas tecnologias são patentes em todas as áreas. Ressaltou, no entanto, que é imprescindível a dosimetria na aplicação do EAD. ENCERRAMENTO – O presidente Alberto Alves de Faria agradeceu a presença de todos. Após considerações finais e nada havendo mais a tratar, às 21h20min, declarou encerrada a Sessão Plenária, da qual se lavrou a presente Ata.
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